
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
Curso ao Vivo e 100% on-line, na Plataforma Moodle do IEM 
 

 
Datas dos encontros ao vivo: 31 de maio, 01 e 02 de junho de 2021, das 9h às 12h. 

 

Inscrições: 
Em www.iem.inf.br, até o dia 25 de maio. 
Valor especial do 1° lote, para inscrições realizadas até o dia 29 de março. 
 

 

Objetivos: 
 

Contribuir para que os municípios tenham clareza sobre os seguintes aspectos 
relacionados ao licenciamento ambiental: 

 
a) Como definir as competências para o licenciamento (legislação federal e 
estadual) - o que deve ser licenciado pelos municípios. 
b) Conceitos fundamentais de licenciamento ambiental - como deve ser efetuado o 
licenciamento, quais as fases de licenças para cada tipo de atividade. 
c) Como executar a fiscalização sobre as licenças emitidas e sobre 
empreendimentos irregulares. 
d) Como devem ser tratadas as infrações e quais as sanções a serem aplicadas. 

 
 

Público-Alvo: 
 

Secretários municipais de agricultura, de ambiente, de obras, de planejamento e de 
outras áreas de interesse; Conselho Municipal de Meio Ambiente; Técnicos 
agrícolas, engenheiros agrônomos, biólogos, engenheiros florestais, engenheiros 
civis, arquitetos e outros profissionais e assessores das secretarias e profissionais 
técnicos da iniciativa privada; Fiscais ambientais, sanitários, urbanísticos e de 
outras áreas licenciadas. 
 

 

Carga horária: 
 

9 horas, composta por videoconferência ao vivo. 
 
 

Certificado: 
 

Para todos que assistirem as aulas ao vivo, nos dias indicados. 



 

Requisitos:  
 
Antes do início da videoconferência, os requisitos abaixo listados devem ser 
avaliados para o bom funcionamento da plataforma e aproveitamento do curso.  
Recomendamos as seguintes especificações técnicas mínimas:  
 
- Boa conexão de internet, preferencialmente via cabo, com velocidade mínima de 
10mbps.  
- Webcam e microfone.  
- Sistema de sonorização com qualidade (preferencialmente fones de ouvido).  
- Navegador: Google Chrome, Mozilla Firefox ou Microsoft Edge.  
Importante: A qualidade da transmissão de vídeo e áudio, dependerá das 
especificações mínimas recomendadas acima.  
 

 

Ministrantes: 

  

Rafael Volquind, Engenheiro Civil, especialista em saneamento e engenharia 
ambiental de obras civis; MBA em perícia, auditoria e gestão ambiental; Mestre em 
Engenharia de Produção; Técnico da FEPAM/RS – Fundação Estadual de Produção 
Ambiental do RS desde 2005, tendo ocupado os seguintes cargos: Chefe do Serviço 
de Esgotamento Sanitário (2006-2007); Chefe da Divisão de Infraestrutura e 
Saneamento Ambiental (2007-2011) e Diretor Técnico (2011-2016).  

Darcí Reali, técnico em agropecuária, advogado, mestre em Direito Ambiental e 
docente da Universidade de Caxias do Sul, no Curso de Direito, Curso Superior de 
Gestão Pública e na Pós-Graduação em Direito de Estado e Direito Ambiental (2005- 
2015). Extensionista rural da EMATER-RS (1979-1993). Secretário Municipal de 
Administração (1993-1997) e assessor jurídico municipal (1997-2001). Diretor do 
IEM (1997-atual). Atua há 22 anos, através do IEM, na assessoria e consultoria 
jurídica e administrativa de Municípios e em cursos e treinamentos (em diversos 
Estados do Brasil), nas áreas de direito constitucional, administrativo, tributário, 
ambiental, urbanístico, legislativo e previdenciário.  



 

 

Como funcionam nossos cursos on-line ao vivo? 

 
O aluno deverá estar presente nos encontros agendados para as aulas ao vivo. 
A obtenção do certificado dependerá da frequência do aluno nas aulas ao vivo e 
assinatura de termo. 
 
Assim que o aluno tiver acesso à plataforma, poderá fazer download do e-book do 
curso e demais materiais que estiverem disponíveis. Os materiais em PDF ficarão 
disponíveis por 30 dias, contados da data do início do curso, para a visualização na 
plataforma Moodle do IEM. 
 
As aulas serão ministradas nos dias e horários agendados na circular do curso, 
através de videoconferência, 100% ao vivo, em plataforma de transmissão online, 
com interação pelo fórum de discussão do curso. 
 
Todos os conteúdos em PDF podem ser baixados durante o período do curso, 
incluindo apostila, preparada com muito zelo por nossos profissionais. 
Na próxima página você encontrará a pauta do conteúdo! 
 

Investimento: 

 

Mais informações sobre as datas de cada lote em nosso site, www.iem.inf.br  

Importante: A inscrição será confirmada após o pagamento ou envio do empenho. 

 
  

Quantidade de 
Participantes por Inscrição

1° lote 2° lote

1 participante R$ 670,00 R$ 710,00

2 participantes R$ 650,00 por pessoa R$ 690,00 por pessoa

3 participantes R$ 590,00  por pessoa R$ 630,00 por pessoa

4 ou mais R$ 570,00  por pessoa R$ 600,00 por pessoa

http://www.iem.inf.br/


 

 
 
 

Pauta do Curso 
 
1. COMPETÊNCIAS PARA O LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
1.1. Aspectos legais – Constituição Federal, resolução CONAMA 237/97, Lei 
Complementar 140/2011 
1.2. Regulamentação estadual para o licenciamento municipal 
1.3. Critérios para aptidão municipal para realização do licenciamento – 
competência ordinária e delegação de competência 
 
2. CONCEITOS E ETAPAS DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
2.1. Conceitos fundamentais do licenciamento ambiental 
2.2. Fases de licenciamento previstas na legislação federal – Resolução CONAMA 
237/97 
2.3. Atividades de licenciamento obrigatório e hipóteses de dispensa de 
licenciamento 
2.4. Intervenientes ao processo de licenciamento 
 
3. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES APLICÁVEIS 
3.1. Infrações nas esferas administrativa, cível e penal 
3.2. As infrações administrativas previstas na legislação nacional 
3.3. A legislação local e a autonomia para a disciplina das infrações 
3.4. A Lei de Crimes Ambientais e Sanções administrativas 
 
4. FISCALIZAÇÃO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
4.1. A definição das sanções aplicáveis na legislação local 
4.2. Fiscalização e autuação por infração ambiental: requisitos formais necessários 
4.3. Empreendimentos licenciados e não licenciados 
4.4. A instrução probatória necessária: base normativa e lei local 
4.5. A quantificação dos valores pecuniários 
4.6. A dosimetria a ser observada na definição da natureza e intensidade das 
sanções 
 
5. JULGAMENTO ADMINISTRATIVO 
5.1. O contraditório, a ampla defesa e a motivação nos processos de infração 
ambiental 
5.2. Os instrumentos recursais e o rito a ser observado 
5.3. O Termo de Compromisso Ambiental e instrumentos análogos 
5.4. As hipóteses de conversão de multa em iniciativas de interesse ambiental 
 
6. O FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE: BASE LEGAL, COMPOSIÇÃO DOS 
RECURSOS E DESTINAÇÃO 



 

 
7. TÉCNICOS, ASSESSORES E AGENTES PÚBLICOS COM COMPETÊNCIA PARA 
ATUAR NO LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO, FORMA DE PROVIMENTO E O 
QUE PODE SER TERCEIRIZADO. MODELO DE PROJETO DE LEI PARA SER 
ADEQUADO ÀS NECESSIDADES LOCAIS 
 
8. ESTRUTURA FÍSICA NECESSÁRIA PARA AS ATRIBUIÇÕES MUNICIPAIS: 
ASPECTOS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO. 
Modelo de projeto de lei para ser adequado às necessidades locais 


